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DECISÃO 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

Trata-se de recurso de apelação e reexame necessário interpostos 

contra sentença que concedeu a segurança para reconhecer a nulidade do auto de 

infração n. 3173 e determinar à autoridade impetrada que se abstenha de 

inscrever a impetrante em dívida ativa, bem como de realizar qualquer ato 

fiscalizatório relativo à exigência de documentos ou de informações sobre cargos 

ou funções exercidas pelos profissionais atuantes na área de gestão da referida 

empresa. 

Em suas razões recursais, o Conselho Regional de Administração 

de Santa Catarina aduz que a empresa apelada está sujeita à sua fiscalização por 

estar inscrita no mesmo e o não cumprimento da intimação para apresentar os 

documentos necessários à apuração da existência de cargos cujo exercício seja 

privativo de administrador, caracteriza infração à Lei 4.769/65 e autoriza à 

aplicação de multa, conforme previsto no art. 16 da mesma norma. Alega ainda 

que a fiscalização do Conselho, nos termos do artigo 8º da Lei nº 4.769/65, 

alcança as pessoas físicas eventualmente lotadas em sociedades empresárias que 

não desenvolvam atividade de administração. 
 

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte. 
 

O MPF manifestou-se, alegando não ser o caso de intervenção. 
 

É o relatório. Passo a decidir. 
 



A Lei n.º 6.839/80, que trata do registro de empresas nas entidades 

fiscalizadoras do exercício de profissões, estabelece que o critério para a 

exigência de inscrição no órgão de classe é a atividade básica desenvolvida pela 

empresa, segundo a orientação prevista em seu artigo 1º, verbis: 
 
Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas 

encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício 

das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem 

serviços a terceiros. 

 

Embora conste no estatuto social que a atividade básica 

desenvolvida pela impetrante não se está abrangida pelo ramo da administração o 

que, por consequência, afastaria sua sujeição a registro ou controle do Conselho 

Regional da Administração, impende verificar que a empresa impetrante está 

inscrita no Conselho Regional de Administração de Santa Catarina (evento 15 - 

OUT2). Por esta razão, não há como afastar a legalidade do ato praticado pela 

impetrada, uma vez que a empresa está sim sujeita à fiscalização pelo referido 

Conselho, que detém poder de polícia, inclusive nos aspectos de fiscalização e 

sanção. 
 

Portanto, a impetrante não possui direito líquido e certo para 

amparar o presente mandado de segurança. 
 

Custas pela impetrante. 
 

Ante o exposto, dou provimento à apelação e ao reexame 

necessário, para denegar o mandado de segurança. 

 
 

Porto Alegre, 05 de março de 2013. 
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